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RESUMO: O Projeto Orquestra Sinfônica Juvenil Carioca (OSJC), primeiro grande resultado do 

Programa Orquestra nas Escolas, política pública da educação carioca, é formada por alunos da 

Rede Pública do Sistema Municipal de Ensino do Rio de Janeiro (SME), oriundos de todas as 

regiões da cidade e tem por um de seus objetivos principais inserí-los no circuito de atividades artísticas 

e culturais. Com seu arcabouço curricular e de atividades, a OSJC almeja a promoção de seus 
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participantes e beneficiários a novos patamares de exercício, o mais pleno possível, da participação 

social e da construção de valores de solidariedade e a corresponsabilidade, buscando instrumentalizá-

los para a construção de sua trajetória de protagonismo, autonomia intelectual, desenvolvimento 

profissional e exercício da cidadania. O Programa, até meados de 2018, com aproximadamente 2 mil 

alunos participantes nas atividades de pós-turno escolar, abarca 45 escolas da Rede Pública do Sistema 

Municipal de Educação, espalhadas por todas as regiões da cidade do Rio de Janeiro e a meta é dobrar 

o número de alunos atendidos. 

 

Palavras-Chave: Educação – Música – Educação Musical – Novas Técnicas de Ensino – Cidadania 

 

 

ABSTRACT: The Carioca Youth Symphony Orchestra Project (OSJC) was created in 2017 as one of 

the pillars of a larger program called Orchestra in Schools. As a result of the partnership between the 

Municipal Secretariat of Education in Rio de Janeiro and The Friends of Providence Cultural 

Association (a non-profit private institution), this well-structured after-school program services 

hundreds of children and youth students around the city. The project fosters the potential of young 

people, through the development of music literacy, enabling their personal growth and their sense of 

citizenship throughout participation in arts and cultural activities. The most fundamental premise of 

this public policy is to enable students to understand the importance of their own development and to 

make them autonomous, active citizens, capable of planning their own future and, consequently, 

enhancing their academic performance because of their engagement into music projects. In 2018, the 

Program embraces 45 schools, with approximately 2,000 participating students from the municipal 

school system. In the near future, the Orchestra in Schools aims to impact twice students than 

nowadays. 
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INTRODUÇÃO 

Como dizia Raulzito, o “maluco beleza”, sonhemos juntos. O Projeto OSJC é um sonho coletivo que 

a ACAP e a SME vêm realizando exitosamente. Sonhos musicais. Música é um dos fatores 

pedagógicos dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e componente da grade curricular oferecida 

pelo Município do Rio de Janeiro aos estudantes.  

A Educação Musical, por conta de seu imenso potencial como catalisadora da criatividade e da 

sensibilidade dos alunos, adquiriu grande importância nas políticas públicas da educação brasileira, 

potencializando as ações cotidianas da escola no processo diário de ensino e de aprendizagem e 

ampliando as possibilidades de nossos estudantes em seu caminho para uma integração, a mais plena 

possível, com o outro e para sua formação humanista, para sua constituição cidadã e como fator 

importante para sua inserção no mundo do trabalho.  

Os participantes da OSJC são selecionados, anualmente, através de edital público, cujos critérios para 

participação do(a) aluno(a) são: ser estudante matriculado e estar frequentando regularmente as aulas 

em suas escolas da Rede Pública do Sistema Municipal de Ensino da Cidade do Rio de Janeiro, além 

ter experiência musical prévia nos instrumentos definidos no edital público de convocação.  

A partir do seu ingresso no Projeto OSJC, o aluno deve participar de 6 horas de atividades semanais 

em seu contraturno escolar, distribuídas em: aula de instrumento; prática de orquestra; atividades de 

teoria e de percepção musical e ainda deve escolher uma atividade preparatória para a formação 

profissional dos jovens que atingiram a idade de 14 anos, com mais 2 horas semanais de curso de 

formação em monitoria, ampliando as atividades de inclusão social, produtiva e sustentável, através 

das oficinas: Formação de Monitores, Lutheria de Instrumentos Convencionais e Não-Convencionais 

e Assistente de Produção de Orquestra.  

Temos o sonho de fazer a diferença na vida das crianças e dos jovens que do Projeto OSJC participam; 

temos o sonho de que eles possam, a partir do Projeto, continuar a sonhar, por sua própria cabeça e 

flanar, sozinhos e coletivamente, por seus próprios corações; temos a pretensão de ajudá-los em seu 

projeto de realização humana. E, felizmente, temos conseguido. 
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OBJETIVO GERAL 

Promover a melhoria da qualidade de vida das crianças e dos jovens estudantes da Rede Pública do 

Sistema de Ensino da Cidade do Rio de Janeiro, através da realização de um programa sistemático de 

atividades socioculturais e educativas, com vistas, também, à formação profissionalizante, realizadas 

no contraturno e no pós-turno escolares, contribuindo para sua formação individual e para o avanço 

em seus desempenhos e indicadores acadêmicos. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS E SEUS DESDOBRAMENTOS 

Objetivos Específicos Ações & Metas Resultados Esperados    Meios de verificação 

 

1 - Oferecer oficinas musicais no 

contraturno escolar às crianças e 

para os jovens distribuídos entre os 

núcleos de realização do Projeto na 

cidade do Rio de Janeiro, em todas 

as 11 Coordenadorias Regionais de 

Educação (CRE).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Criar 6 núcleos de realização do 

projeto, cujos locais específicos ainda 

serão determinados. 

 

- Oferecer em cada núcleo, no mínimo, 

4 oficinas, distribuídas em todos os 

naipes da orquestra e atividades de 

iniciação musical, a saber: Naipe de 

Cordas (violino, viola, violoncelo, 

Contrabaixo Acústico); Naipe de 

Metais (trompete, trombone, trompa, 

tuba); Naipe de Madeiras (Flauta 

Transversal, Clarinete, Oboé e 

Fagote); Naipe de Percussão 

(Tímpanos, metalofone, xilofone e 

outras peças); Iniciação Musical 

através da flauta doce e canto coral.  

 - Em cada núcleo do projeto, 

ter um mínimo de alunos 

participantes, variando por 

núcleo. 

 

- O envolvimento de, no 

mínimo, 50% dos pais e 

familiares.  

 - Ficha de matrícula. 

 

- Relatório de atividades. 

 

- Diário de freqüência. 

 

- Fotos. 

 

- Vídeos.   

2 - Proporcionar imersões culturais 

diversificadas aos alunos do Projeto, 

às suas famílias e às comunidades 

atendidas através da realização do 

calendário permanente de 

programações, concertos, saraus, 

apresentações em teatros, nas escolas 

e nos outros espaços culturais da 

cidade. 

 

- Criação de um grupo musical 

representante em cada núcleo do 

projeto. 

 

- Fortalecer a Orquestra Sinfônica 

Juvenil Carioca (OSJC) com alunos 

oriundos de todos os núcleos do 

projeto. 

- Em cada núcleo, cada grupo 

musical representante 

envolve, no mínimo, 50% dos 

beneficiários. 

 

- A OSJC deve absorver, no 

mínimo, 20% dos alunos 

participantes. 

- Relatório de atividades. 

 

- Diário de freqüência. 

 

- Fotos. 

- Clipping. 



Revista de Humanidades, Tecnologia e Cultura                   ISSN 2238-3948 

Faculdade de Tecnologia de Bauru                        volume 8 – número 01 – novembro/2018 

P
ág

in
a5

 

 

 

- Realizar semestralmente um sarau e 

um concerto de culminância das 

atividades com a participação de 100% 

dos núcleos. 

 

- Realizar uma grande programação de 

encerramento das atividades letivas no 

final de cada ano envolvendo todos os 

núcleos do projeto. 

 

 

 

 

 

- Cada programação no 

semestre deve envolver, no 

mínimo, 70% dos alunos 

participantes e 50% de suas 

famílias. 

 

- A programação de 

encerramento das atividades 

deve envolver, no mínimo, 

80% dos participantes e 50% 

de suas famílias.   

3 - Realizar cursos de formação 

profissional para os jovens 

beneficiários do Projeto a partir de 

14 anos de idade, cursos como de 

Monitor-Assistente, Manutenção de 

Instrumentos Musicais, Assistente de 

Produção de Orquestra e Músico 

para Casamentos. 

 

- Realizar 120 horas-aula, com vagas 

em cada um dos cursos: Monitor-

Docente; Manutenção de Instrumentos 

Musicais; Assistente de Produção de 

Orquestra e Músico para Casamentos. 

 

- Oferecer vagas de estágio 

remunerado dentro do Projeto para os 

próprios egressos dele.  

 

- No mínimo, 50% dos 

participantes devem concluir 

a formação musical e ocupar 

vagas para estágio 

remunerado dentro do projeto. 

 

- No mínimo, 20% dos 

egressos devem dar 

prosseguimento à trajetória 

profissional, dentro do 

próprio projeto.  

 

- Ficha de matrícula. 

 

- Relatório de atividades. 

 

- Diário de freqüência. 

 

- Fotos. 

 

4 - Realizar a ação bimestral 

“Diálogos Sociais” com fóruns, 

palestras e rodas de debates, 

mediada por especialistas sobre 

Educação Ambiental, Orientação 

Pedagógica e Mundo do Trabalho. 

 

- Realizar bimestralmente em cada 

pólo a ação “Diálogos Sociais”. com 2 

horas de atividades envolvendo 

palestra, debates, rodas de conversa e 

outras atividades  sobre um dos temas 

do projeto a saber:  Educação 

Ambiental, Orientação Pedagógica e 

Mundo do Trabalho.   

 

- Participação de, no mínimo, 

50% dos alunos participantes. 

 

- Relatório de atividades. 

 

- Diário de freqüência. 

 

- Fotos. 

 

5 - Criar um “Atelier de Lutheria”, 

ou seja, oficinas para confecção de 

instrumentos musicais não–

convencionais, feitos de materiais 

recicláveis. 

 

- Produzir, através do Atelier, 

instrumentos musicais com materiais 

descartados irregularmente no meio 

ambiente trazidos pelos próprios 

alunos. 

 

- Abastecer os próprios núcleos com 

instrumentos produzidos pelo Atelier.  

 

- Participação de, no mínimo, 

20% dos alunos nas 

atividades de coleta de 

materiais descartados 

irregularmente no meio 

ambiente. 

 

- O uso de 100% dos 

materiais produzidos pelo 

- Relatório de atividades. 

 

- Fotos. 
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Atelier nos núcleos do 

projeto.   

 

6 - Acompanhar o desempenho dos 

beneficiários na educação formal 

como ferramenta de crescimento 

sócio-educacional. 

 

- Acompanhar semestralmente o 

desempenho acadêmico de 100% dos 

alunos participantes do projeto, sob a 

supervisão de uma Psicopedagoga. 

 

- Acompanhar e buscar fatores, 

métodos e ações pedagógicas que 

possam contribuir para melhoria do 

desempenho escolar do aluno 

participante. 

 

 - No mínimo, 80% dos 

alunos participantes devem 

ser aprovados em todas as 

disciplinas do currículo 

formal. 

 

- Cerca de 90% dos alunos 

acompanhados e que tenham 

tido alguma intervenção 

sejam aprovados em todas as 

disciplinas do currículo 

formal.   

 

 - Relatório de atividades. 

 

7 - Criar a “Orquestra Inclusiva”, 

com crianças e jovens com 

deficiências físicas, sensoriais e 

síndromes, destinando no mínimo 

5% das vagas para atendimento a 

esse público alvo.  

  

 - Criar um grupo de Educação 

Musical com crianças com deficiências 

físicas, sensoriais e com síndromes, 

envolvendo-as e integrando-as no 

grupo das demais crianças e 

adolescentes, facilitando a inclusão 

geral de todos. 

 

- Realizar programações culturais 

envolvendo o grupo de orquestra 

inclusiva, assim como a troca de 

experiências com os demais grupos do 

projeto.  

 

- No mínimo, 25% das 

crianças e dos jovens 

atendidos devem pelas ações 

da Orquestra Inclusiva. 

 

- O envolvimento de todos os 

grupos formados pelo projeto 

nas programações nas ações 

da orquestra inclusiva e vice-

versa. 

- Relatório de atividades. 

 

- Fotos. 

 

- Vídeos. 

 

Fonte: tabela elaborada pelos autores do Projeto OSJC. 

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO OSJC E SUA RELEVÂNCIA 

Duas são as questões centrais que o Projeto OSJC engloba e atua: 1 – a percepção dos alunos sobre o 

mundo exterior que costuma ser pouco desenvolvida, em face de sua pouca idade e vivência e 2 – 

muitas vezes, as perspectivas de trabalho dos alunos, das redes públicas, notadamente, são limitadas, 

por conta da falta ou da deficiência de qualificação para o mercado de trabalho. O contexto social do 

aluno, não pode ser atacado de modo integral e estrutural pelo Projeto, mas pode ser positivamente 

impactado, por ele.  

Além disso, tentamos suprir algo que, para muitas famílias, falta, por completo ou em parte: o eventual 

interesse do estudante pela cultura brasileira, posto não conhecê-la, com o oferecimento das aulas 
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musicais e das oficinas que estão contempladas no Projeto. Por fim, oferecemos ao aluno o 

aprendizado, para além do até aqui exposto, do conhecimento musical e o manejo de um instrumento, 

fatores que podem levar a uma profissionalização que, para muitos, não se apresenta de modo fácil. 

Essas questões são atacadas pela vivência e pela prática, sensorial e técnica, da educação musical.  

 

METODOLOGIA 

Método é o conjunto de ideias e práticas que norteiam a realização de uma ação humana qualquer. O 

resultado da aplicação de uma metodologia é, no mais das vezes, na base e no limite, o conhecimento 

que construímos sobre o mundo e a partir do qual nele interferimos, com concepções teóricas e ações 

concretas, fazendo uso de instrumentos, conceituais e operacionais. É, também, a forma como 

interagimos com nosso mundo, transformando-o e, por conseguinte, transformando-nos, também. A 

questão do método nos leva a pensar, uma vez que tenhamos escolhido o caminho, como o 

percorreremos e quais os instrumentos e procedimentos utilizaremos no trajeto, até chegarmos aos 

objetivos traçados, ratificando-os, ampliando-os ou retificando-os. 

 Do ponto de vista de uma metodologia pensada para a Educação Musical, propriamente dita, 

utilizamos estudos e propostas construídas ao longo do século XX, notadamente as do suíço Jacques-

Dalcroze, do alemão Carl Orff, do britânico John Paynter e do japonês Shinichi Suzuki. As ações do 

Programa Orquestra nas Escolas e do Projeto OSJC carregam os mesmos pressupostos da 

Tecnologia Educacional do anterior “Projeto Som+Eu”, que é baseada em 3 aspectos fundamentais. 

Prática coletiva de música: ensinar e aprender música fazendo música, sempre em conjunto e 

estimulando a sociabilidade, a integração e a superação das dificuldades, promovendo assim o espirito 

de solidariedade e reforçando a ideia de que o sucesso do grupo depende da harmonia e a interação de 

todos e da cada um. O repertório é combinado com outras disciplinas como teoria e percepção musical 

e história da música trazendo cada canção trabalhada para uma conexão com o universo cultural dos 

participantes.  

Protagonismo e autonomia: a ideia é de quem ensina, aprende e vice versa. Assim, o aluno é 

estimulado a ser um agente ativo nas aulas e a se tornar apto a auxiliar o professor, caso deseje e se e 

quando necessário. Preparamos todos os alunos para serem líderes e o caminho natural é que esse aluno 

possa vir a ser um monitor-assistente, ação prevista no Projeto e por nós estimulada.  

Calendário de Concertos e integração familiar: o calendário permanente de concertos e de 

programações estabelecido pelo Programa e pelo Projeto, além do seu papel pedagógico para que o 

aluno cumpra as metas de aprendizagem para a apresentação, tem uma ação muito eficaz nas ações de 

integração familiar, o que ajuda na evolução e no acompanhamento acadêmico dos alunos, no projeto 

e fora dele.  
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            No decorrer do Projeto, tivemos o desafio das ações de formação continuada dos professores e 

dos monitores, tanto para a boa continuidade das atividades quanto para o alinhamento às diretrizes 

pedagógicas estabelecidas. A dificuldade esteve, como está, em conciliar a agenda dos participantes e 

dos colaboradores que se dividem em outras atividades. A solução encontrada foi o uso de encontros 

setoriais, por pólos e ao menos um encontro presencial mensal para sua culminância.  

            As atividades são registradas através de instrumentos de acompanhamento e de avaliação, 

como caderno de frequência, sumário das aulas, registro sistemático com fotos e vídeos das aulas e 

atividades de culminância. Os planejamentos são feitos semestralmente por equipes colegiadas e são 

enviados a todos os professores junto com o repertório e o calendário das programações no início de 

cada semestre e a equipe pedagógica acompanha o desenvolvimento das atividades.  

 O Programa Orquestra nas Escolas e o Projeto OSJC não são, até o presente momento, ações 

de pesquisa acadêmica: são ações de política pública que têm por objetivo ensinar alunos-participantes 

da Secretaria Municipal de Educação da Cidade do Rio de Janeiro (SME), em parceria com a 

Associação Cultural do Morro da Providência (ACAP), a apreciação musical, o desenvolvimento de 

técnicas de instrumentos musicais e proporcionar um caminho profissional, através da música e da 

cultura. Não obstante, a perspectiva de maior e mais aprofundada amplitude acadêmica, tanto no que 

diz respeito à fundamentação teórica quanto na operacionalidade prática da tecnologia educacional por 

nós implementada, está presente na realização das duas políticas públicas retro citadas, tanto que aqui 

estamos presentes, através deste artigo. Os dois projetos preveem um aprendizado que está baseado 

nas pedagogias desenvolvidas por músicos-professores, classificados pelos estudos de pedagogia 

musical como “Métodos Ativos” (Fonterrada, 2008).  

Como boas políticas públicas, ao desenvolvermos o Programa Orquestra nas Escolas e o Projeto 

OSJC temos claro o que desejamos, o que faremos e as metas que perseguimos. Deste modo, em nossa 

metodologia de trabalho, operamos com três eixos básicos. 

Pólos de Conhecimento Musical: 1.1 - oferecemos aulas gratuitas de instrumentos musicais aos 

alunos das escolas onde funcionam e das escolas do entorno; 1.2 - oferecemos, no mínimo, o 

aprendizado de três instrumentos musicais, e pretendemos chegar, ao menos em alguns pólos, a dez 

instrumentos, com o aluno optando por um (ou mais) dos instrumentos ofertados e 1.3 - preparamos e 

selecionamos alunos para o ingresso nos grupos instrumentais do Programa e do Projeto (conforme 

abaixo).  

Centro de Formação – CEFOM (em cada pólo): 2.1 - são centros onde há foco na formação dos 

grupos de instrumentos tais como: cordas, metais, madeiras etc.; 2.2 – a ideia básica é a formação e o 

aprimoramento dos alunos já pertencentes à Orquestra; 2.3 - os alunos recebem uma Bolsa-Auxílio no 

valor de R$200,00 (duzentos reais), acrescidos de um auxílio-transporte de R$80,00. Esses alunos são 
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escolhidos a partir de uma seleção prévia e direcionados aos Centros e 2.4 - nestes grupos é necessário, 

como pré-requisito, um conhecimento musical básico prévio.  

Orquestras e grupos musicais: 3.1 - Orquestra Sinfônica Juvenil Carioca (OSJC) – primeira grande 

ação do Programa. Formada por estudantes da SME, com aulas ministradas por professores da Rede 

Pública, em parceria com a ACAP, com professores contratados. Esses alunos recebem aulas de 

instrumentos musicais, com professores especialistas e participam da realização de concertos e de 

outras programações culturais do calendário do Programa; 3.2 - Jazz Sinfônica Juvenil (JSJ) – grupo 

a ser formado para a vivência e o aprendizado de novos estilos musicais, passeando por sonoridades 

como a do jazz e da música contemporânea; 3.3 - Camerata de Choro (GC) – grupo a ser formado por 

violão, bandolim, cavaquinho, percussão e outros instrumentos de sopro, o grupo desenvolverá 

repertório tipicamente brasileiro, do choro tradicional aos arranjos populares brasileiros; 3.4 - Coro 

Laboratório (CL) – grupo a ser formado por integrantes do Projeto Orquestra de Vozes Meninos do 

Rio. Esse grupo está sendo criado para a realização de saraus e de outras programações do calendário 

do Programa e 3.5 - Orquestra de Flautas (OF) – grupo a ser formado por todos os naipes da Família 

da Flauta Doce: Sopranino, Soprano, Contralto, Tenor e Baixo, e desenvolverá repertório abrangendo 

desde música antiga a arranjos populares nacionais e internacionais, com foco no desenvolvimento da 

prática em conjunto na Flauta Doce e na formação de monitores, de alunos egressos do Programa. 

Os alunos se inscrevem voluntariamente para as atividades nas Escolas-Pólo até o limite das vagas por 

núcleo. Para participação na seleção dos componentes da OSJC, os alunos são indicados, em geral, 

mas não apenas, semestralmente por professores das Escolas-Pólo e de seu entorno, para participar da 

seleção e fazem uma prova cujos critérios de avaliação são discutidos pelo colegiado que coordena o 

Programa e o Projeto, com audições, avaliação de teoria musical e entrevista com a família.  

 

REFERENCIAIS TEÓRICOS DO PROJETO OSJC  

Como dito anteriormente, utilizamos as teorias pedagogias do suíço Jacques-Dalcroze, a “Eurritmia”, 

e outras abordagens pedagógicas como as do alemão Carl Orff, do britânico John Payne e do japonês 

Shinichi Suzuki. Todos propõem uma pedagogia participativa, optando pela prática como uma forma 

mais eficaz de aprendizado, também denominado por esses educadores como “Método Ativo”.  

Há a alegria de fazer música junto, (...) perseguem um objetivo musical e o projeto de se constituir, de 

se vivificar como grupo solidário; os participantes se rejubilam com o poder e a emoção coletivos; 

estruturas e regras se criam pouco a pouco e estabelecem assim sua validade; em resumo, há uma 

diversidade que tende à unidade, na qual cada parte acha apoio nas outras e se fortalece com as outras 

(Snyders, 1992: p. 88). 
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A música deve ser sentida – esse é o ponto de partida e a nossa bússola. O domínio dos elementos e o 

aperfeiçoamento das construções da linguagem musical só acontecem depois do despertar da 

“consciência sensível”. E o fundamento dessa prática é o favorecimento da expressão espontânea do 

aluno por meio da música, como uma experiência lúdica, ‘jogando’ com os sons, ritmos, pés, mãos e 

palavras. Além disso, proporcionamos vivência musical integrada (palavras, canto, movimento, 

instrumento) e efetiva, considerando a vivência musical pregressa do estudante, respeitando o mundo 

da criança e do adolescente e proporcionamos, assim, a inter-relação dos integrantes na prática musical 

em grupo, ou seja, tanto no trabalho de criação como no de interpretação e de favorecimento da 

vivência musical que englobe a apreciação sensorial do próprio fazer do grupo, culminando na auto-

avaliação e no crescente domínio de habilidades (reproduzir, inventar, interpretar, grafar e ler) com os 

elementos da linguagem musical.  

Para os alunos com necessidades especiais, a “Pedagogia Ativa” é integrada aos princípios da 

“Musicoterapia” como a utilização da música e de seus elementos em um processo destinado a facilitar 

e a promover a comunicação, o relacionamento, o aprendizado, a mobilização, a expressão, a 

organização e outros objetivos terapêuticos relevantes, a fim de atender às necessidades físicas, 

mentais, sociais e cognitivas desses estudantes em particular e do grupo, no geral.  

Quando o pai ou responsável pelo aluno faz a matrícula no Projeto, é dado a esse responsável, um 

questionário (atualizado semestralmente). Essa ferramenta tem o objetivo de conhecer o perfil desse 

aluno e de sua família e de aferir os indicadores de desenvolvimento social no decorrer de sua 

participação. Pretende-se, igualmente, a criação de um núcleo de apoio psicopedagógico (ainda por ser 

criado) para acompanhar e melhor apoiar os alunos e suas famílias no que couber e for possível, nos 

aspectos psicológicos, de violação de direitos, ou de outros tipos de intercorrência mais grave. Na Lei 

9.934/1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), temos: 

 Artigo 12 – Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema 

de ensino, terão a incumbência de... 

 VI – Articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade 

com a escola... 

                     (...) 

 Artigo 26 – Os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 

devem ter Base Nacional Comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais 

da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. 

 §2º - O Ensino da Arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente 

curricular obrigatório da Educação Básica... 
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 §6º - As artes visuais, a dança, a música e o teatro são linguagens que constituirão o componente 

curricular de que trata o §2º deste artigo... 

 

O que isso significa? Inicialmente, que abaixo da Constituição Federal, a lei máxima dos sistemas de 

ensino da educação pública brasileira, a LDB, não apenas garante o ensino das linguagens artísticas, 

em todas as suas formas, como componente fundamental do currículo escolar, sendo este o caso da 

educação musical, como procura garantir, também, que o ensino das linguagens artísticas, como a 

música, seja mais um elo de ligação das comunidades escolares (alunos, professores, gestores, 

servidores de apoio e família). A articulação escola–comunidade tem, na educação musical, um de 

seus maiores fatores integracionistas, pedagógicos e de prazer. Este é o objetivo central do Programa 

Orquestra nas Escolas e do Projeto OSJC.  

 

Para Jardim, ao analisar a linguagem musical e seu ensino, 

O sentido musical é estabelecido pela memória. (...) A memória, por sua disposição à unidade, interliga 

os elementos musicais, fazendo com que o sentido, isto é, o vigor da vigência do que a música é, seja 

estabelecido. (...) De um modo ou de outro, se poderia dizer que toda a música é memória, ao mesmo 

tempo em que toda memória, senão é música, é, pelo menos musical (Jardim, 2005: p.125). 

 

 O Programa e o Projeto têm como missão fortalecer o ambiente escolar e contribuir para que 

ele seja um espaço de vivência musical ativa. Com isso, o programa viabiliza ao aluno que nele 

ingressa, viver a experiência musical hoje. 

O propósito da música não é, simplesmente, criar produtos para a sociedade. É uma experiência de 

vida válida em si mesma, que devemos tornar compreensível e agradável. Essas crianças estão vivendo 

hoje, e não aprendendo a viver para o amanhã. Devemos ajudar cada criança a vivenciar a música 

agora. (Swanwick, 2003: p. 72, Apud Swanwick & Jarvis, 1990: p.40). 

 

Com essa vivência, apesar de não ser o propósito do Programa e do Projeto solucionar uma necessidade 

ou problema social, isso não quer dizer que não será uma conseqüência possível de nossas ações. Por 

isso: 

O ensino da música – e também, em muitos casos, sua ausência – tem  um papel exemplar, por revelar 

que, onde a escola desiste, abandona o terreno, as disparidades de desempenho são terrivelmente mais 

violentas; é então que se sente necessidade de justifica-las com base num substrato natural (...) Um 

ensino renovado da música em toda a duração e em todos os tipos de escola tornar-se-ia, ao contrário, 

exemplar, estabelecendo que todos são capazes de sentir uma emoção artística e ter uma prática 
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artística, mesmo se, como nas outras matérias, diferentes indivíduos progridam por caminhos 

diferentes. (Snyders, 1992: p.131). 

 

O Programa e o Projeto coexiste com as aulas de música nas escolas. Por diversos motivos, as regulares 

aulas de música nem sempre conseguem contemplar o ensino de instrumentos musicais: não raro, é 

oferecida apenas uma modalidade e um único instrumento. Obter um instrumento e pagar uma aula de 

música foge à realidade da maioria das famílias que têm seus filhos nas escolas públicas brasileiras. 

Aprender um instrumento, principalmente nestas circunstâncias, colabora para o aumento e/ou para o 

desenvolvimento da autoestima do aluno. Fosse esse o único benefício, já seria ótimo, mas vamos 

além. Segundo Sekeff (2007: p.146), “quem canta, escuta, lê, toca um instrumento musical aprende a 

pôr em ordem seu pensamento.” Ainda, de acordo com a autora, ao estudar Piaget, o músico Howard 

Gardner afirma que 

A dimensão emocional dos processos e vivências ganha expressão (...) E por sua vez estudando 

Gardner que o psicólogo Edênio Valle (1998) aderiu ao conceito de inteligências múltiplas 

desenvolvido pelo primeiro, cuja matriz é não só a neurofisiologia como também, uma nova concepção 

de ensino-aprendizabem. (Sekeff Apud Gardner, 2007: p.151-152). 

 

Percepção. Uma boa percepção de mundo é fundamental para que transitemos, real e simbolicamente, 

pela vida e isso é estudado por áreas do saber como, por exemplo, a Semiologia, a Análise do Discurso 

e a Gestalt. Mas não só: a música também atua no percebido, a partir de uma conjugação entre o 

sensível e o analítico. Música faz parte da vida, já a partir da fala humana. Outra coisa não é, não só, 

mas também, senão a musicalidade da fala, a enorme e bonita diversificação dos sotaques, regionais e 

internacionais, e o ritmo dessa fala (além do timbre e da entonação) de cada povo em geral, e de cada 

um de nós, em particular. 

Perceber é ler as entrelinhas da vida e do mundo, do que é dito e do que não é dito, do que é aparente 

e do que está oculto. Quem não percebe bem as coisas, se perde na superficialidade linear das formas, 

sem poder e/ou conseguir, por incapaz, se aprofundar no conteúdo que, se não deixa que a forma 

desabe sobre si mesma, atribuindo-lhe conteúdo, por sua vez, se esvai sem a forma que lhe dá limites. 

Transcender essa dubiedade é perceber a imbricação que há na produção de sentidos humanos. 

Perceber é estabelecer essas relações tão essenciais à vida humana. 

Educar pode ser entendido como um ato coletivo, um processo social de oferecer, formalmente, aos 

estudantes, os fatores necessários ao mais pleno desenvolvimento possível dos aspectos cognitivos, 

sensoriais e, até certo ponto, de sua personalidade, instruindo-os para a vida em sociedade, real e 

simbolicamente. 



Revista de Humanidades, Tecnologia e Cultura                   ISSN 2238-3948 

Faculdade de Tecnologia de Bauru                        volume 8 – número 01 – novembro/2018 

P
ág

in
a1

3
 

Podemos entender o processo de educação, desta feita, de dois modos distintos, porém fortemente 

complementares. Existe a educação da pessoa humana: formação de um sujeito solidário, generoso, 

afetivo, não egoísta, prestativo, higiênico, que tenha modos para se comportar nos mais diversos 

lugares, que respeite o outro, que respeite o meio ambiente e a vida etc. Essa educação, embora também 

possa vir, complementarmente, por intermédio da escola, é responsabilidade primeira e precípua da 

família, tenha ela a composição que tiver. Sem essa educação basilar, a outra, a formal, 

responsabilidade das escolas, não consegue obter resultados satisfatórios. Contudo, apenas ela não 

basta.  

O Programa Orquestra nas Escolas e o Projeto Orquestra Sinfônica Juvenil Carioca (OSJC) atuam 

nesta educação formal. E além do ensino da música, de modo complementar, na Educação Ambiental 

e nos Direitos Humanos e da Criança e do Adolescente, além de incentivar o Protagonismo Juvenil.  

 Exercitar a cidadania é aprender a realizar determinadas ações que visam ao bem comum. Por 

cidadania podemos entender o conjunto de direitos e de deveres dos habitantes de um país, que se 

constitui na condição básica de existência política e de pertencimento cultural de todos e de cada um, 

a uma comunidade, espacial, geográfica, cultural e socialmente organizada e articulada, interna e 

externamente. Cidadão(ã) é todo aquele(a) que está preparado(a) para viver, transitar e interagir, real 

e simbolicamente, na e com a sociedade na qual nasceu e/ou escolheu viver. 

Para orientar o exercício da cidadania e garantir, minimamente, a qualidade de vida das pessoas, bem 

como sua segurança, a Organização das Nações Unidas (ONU) tornou pública, em 1948, a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, cuja base é a ideia de que todos nascem livres e iguais em dignidade 

e em direitos. Os Direitos Humanos preconizados pela ONU são os direitos básicos de todas as pessoas: 

direito à vida digna, direitos políticos (não apenas votar e ser votado, mas também de participar de 

outros modos, como os Conselhos, os mais variados), direito à propriedade, direito à liberdade de 

pensamento e de expressão, direito de crença, direito à igualdade econômica, direito à igualdade racial, 

direito à previdência, direito à igualdade de oportunidades, direitos difusos e coletivos (ambientais, do 

consumidor, de inclusão digital, à paz, ao progresso individual e coletivo, à auto-determinação dos 

povos etc.), direito à saúde e à educação de qualidade (onde atuamos diretamente) etc.    

No tocante à Educação Ambiental – muitos dos instrumentos musicais de nossos alunos é feito de 

material reaproveitado, a atuação do Projeto OSJC segue alguns aspectos da Política Nacional de 

Educação Ambiental, a Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, notadamente o que está expresso em seu 

Capítulo I, Artigo 1°, que determina que Educação Ambiental é o processo por meio dos quais 

construímos “valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade”. Além disso, no inciso II do Artigo 3° dessa mesma Lei está determinado que as 
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instituições de ensino devem “promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas 

educacionais que desenvolvem”. 

A música tem a capacidade, para Seeger (1987), de produzir cultura e de transformar a sociedade, 

sendo, portanto, capaz de, ao mesmo tempo, produzir e interpretar os processos sociais. O filósofo 

argentino Eliseo Verón (1935-2014), afirmou que uma ideologia é muito mais do que uma gramática 

de conteúdos de visão de mundo, mas é, sobretudo, uma força para o engendramento de sentidos 

sociais (Verón, 1980). E são, justamente, sentidos sociais que um projeto como o OSJC procura fazer 

nascer nas mentes e nos corações das crianças e dos jovens que dele participam; não uma ideologia de 

mundo doutrinária e imposta, mas libertadora, na boa acepção do termo: libertar mentes e corações de 

amarras impostas, levá-los a flanar pelos porões de si mesmos e, assim, buscar suas próprias visões de 

mundo e suas próprias formas de nele agir e com ele interagir. Ao dissertar sobre cultura, Clifford 

Gertz (1989: p.15) aponta para o perigo das manipulações coletivas dos sentidos humanos. Estamos 

atentos. 

Especificamente, de acordo com legislação vigente, como as Leis n° 6.938/191 e 99.274/1990, 

podemos definir “Meio Ambiente” como o conjunto de unidades ecológicas que funcionam como um 

sistema natural e, no caso das sociedades humanas, fortemente interligado com o sistema social, que 

o preserva e/ou o transforma em um sistema político, onde as pessoas aprendem, ou deveriam aprender, 

a conviver harmoniosamente com a Natureza, o que significa usá-la, sem explorá-la e/ou esgotá-la. 

A base desse processo é o sistema cultural e, a contribuição doa Programa Orquestra nas Escolas e 

do Projeto OSJC é ofertada a partir de duas vertentes. Indiretamente, de modo difuso, o atuam na 

medida em que democratizam o acesso ao bem cultural “música”, contribuindo para a sensibilização 

do estudante e o conseqüente desenvolvimento de novas percepções de vida e de mundo. Tal processo 

contribui para dar ao estudante maior conscientização sobre a sua vida e, portanto, sobre tudo aquilo 

que lhe diz respeito e que se relaciona à vida social como um todo, elevando, de algum modo e alguma 

medida, sua consciência sobre a necessidade de sua preservação em vários aspectos, tais como seu 

meio ambiente. Diretamente, atuam desenvolvendo oficinas nas quais são ministradas aulas sobre a 

necessidade da preservação ambiental e do uso e reuso de materiais recicláveis ou, ao menos, 

reaproveitáveis, onde são construídos instrumentos musicais (tubones e violinos de PVC) pelos 

próprios estudantes e professores, através do reaproveitamento de objetos que, inicialmente, seriam 

descartados e se acumulariam nos lixos e nos lixões.  

  

O PROJETO OSJC E OS DIREITOS SOCIAIS  

Direitos constituem as aspirações humanas, seus desejos e suas possibilidades de realizá-los, levando-

se em conta os acordos para que as outras pessoas também possam realizar seus desejos e necessidades. 
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Direito, conceitualmente falando, como área do saber, é tudo o que se refere às normas de conduta 

para eliminar conflitos, individuais e sociais, e obter, por acordo ou imposição estatal, a colaboração 

da comunidade para a realização de um objetivo em comum, como o direito de todos de ir e vir, 

livremente. Esse sistema impõe regras que são externas ao ser e são impostas por um conjunto de 

instituições públicas para regular as relações sociais, que é o que podemos chamar de Direito Objetivo, 

regulado pelo que a literatura política classifica como a base para o Estado Democrático de Direito.  

A partir desse “Direito legal”, por assim dizer, criamos jurisdições e legislações várias que têm como 

fontes os hábitos culturais (costumes sociais) as leis (códigos e ordenamentos), a jurisprudência, a 

analogia (equidade) e a doutrina. Temos, também, as mais variadas exegeses jurídicas, as quais podem 

criar novas jurisprudências, ou modificar as já existentes ou, ainda, podem contribuir para a criação de 

novas doutrinas ou para a reinterpretação de doutrinas anteriores. 

Dentre outras origens possíveis que podem ser apontadas, sem dúvida, tais Direitos, notadamente os 

assim chamados “Direitos Humanos”, foram consequência de uma série de lutas ocorridas a partir da 

Europa, desde o século XVIII, cuja expressão temática foi resumida no lema da Revolução Francesa 

de 1789: liberdade, igualdade e fraternidade. Esse lema incitou a realização de reformas liberais mundo 

afora, com cada vez mais países aderindo aos Estados Nacionais Modernos, baseados em governos 

(republicanos ou monárquicos) constitucionais e a liberdade, ao menos na teoria, se fez presente. 

Posteriormente, medidas como leis trabalhistas e de regulação concorrencial foram instituídas e tal 

ordenamento compôs certa igualdade conquistada ao longo, especialmente, de fins do século XIX e ao 

longo do século XX. Por fim, a fraternidade inspirou o que os juristas denominam de “Direitos 

Difusos”, que estão presentes na já mencionada Declaração dos Direitos Humanos da ONU, o que 

podemos perceber em ideias como o direito ao trabalho, à saúde, à educação, à sustentabilidade 

ambiental, à cultura e a lazer...  

A Declaração teve vários desdobramentos políticos e, claro, jurídicos em todos os 195 países que 

compõem a ONU. No Brasil, um desses desdobramentos foi a materialização do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA), inserido que está, no tocante ao cerce de sua proposta e atuação, nos retro 

citados “Direitos Difusos”. O ECA ressalta os direitos da criança e do adolescente e os deveres da 

família e do Estado para garantir tais direitos devem ser entendidos de modo articulado, por 

constituírem-se em um conjunto de normas do ordenamento jurídico brasileiro que tem como objetivo 

a proteção integral, por óbvio, da criança e do adolescente.  

Não obstante, pensar na proteção social da criança e do adolescente não é cuidar apenas da garantia da 

segurança física da garotada, senão também, dentre outros fatores possíveis, garantir, como um sujeito 

portador de direitos e de deveres, como a escola pública, universal, gratuita e de qualidade, conforme 
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determina a Constituição Federal Brasileira. Proteger, também é garantir acesso, ao estudante, aos bens 

culturais existentes.  

Tal processo, uma vez realizado, contribui para o protagonismo juvenil dos alunos-aprendizes, se esta 

expressão entendermos a participação do jovem como ator principal em ações que não dizem respeito, 

necessariamente, apenas à sua vida privada, mas aos problemas relativos ao bem comum, na escola, 

na comunidade ou na sociedade como um todo. Protagonismo Juvenil é o processo em que o estudante 

adquire relativa autonomia intelectual, de expressão e de ação participativa.  

O Projeto OSJC tem como prioridade, a promoção da garantia dos direitos da criança e do adolescente, 

na perspectiva da proteção integral e no seu reconhecimento como sujeitos de direitos e de seu 

protagonismo e dão ênfase à articulação entre família, comunidade, poder público e sociedade em 

geral. Dentre nossos objetivos, além da perspectiva da formação humanista do ser (do estudante), 

prioritariamente, temos a funcionalidade do preparo dos participantes para uma das profissões 

possíveis no mercado de trabalho e que está mais ao alcance do aluno do que ele, talvez, imagine: a de 

músico. A “Fundação Sopro Novo Yamaha”, é também parceira de nossas ações, com oferta gratuita 

do curso de musicalização através da flauta doce. Temos, ainda, a cooperação, no Projeto OSJC, da 

Escola de Música da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O trabalho em Rede é desejável 

e já o fazemos.  

O panorama social das grandes cidades brasileiras, e o Rio de Janeiro é um exemplo emblemático 

disto, infelizmente, não pode ser considerado como belo, por quaisquer que sejam os parâmetros pelos 

quais o analisemos. Se o belo, para autores como o filósofo Immanuel Kant (1724-1804) é tudo aquilo 

que dá prazer ao ser, o esperado com o que vemos e vivemos no Rio de Janeiro, ratificando, não é 

belo. A estética não pode ser reduzida ao belo, senão o feio não seria um objeto estético e, por esta 

razão, para vivermos em coletividade, há que buscarmos novas estéticas que transcendam a mera 

beleza aparente e sejam o resultado de aprofundamento em questões outras, tais como a percepção e a 

sensibilidade, que dêem prazer.  

Universalmente falando, tais ações, como as que desenvolvemos, devem ser garantidas por políticas 

públicas eficientes e eficazes. E uma política pública tem que estar baseada em leis que a regulam e 

fiscalizam e além da CF e da LDB, o Programa e o Projeto OSJC está baseado, também, na Lei 

10.257/2001, mais conhecida como Estatuto das Cidades, notadamente nos trechos iniciais, aqui 

transcritos. 

Artigo 2º - A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
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I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 

saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e 

ao lazer, para os presentes e futuras gerações;  

II – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores das sociedades no 

processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;  

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico. 

 

Artigo 4º - Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

III – planejamento municipal, em especial: 

g – plano, programa e projetos setoriais. 

 

 O Projeto OSJC, postos os acima mencionados trechos do Estatuto das Cidades e visto o 

escopo do Projeto e em conformidade com o que reza o Artigo 2º, inciso I, ao proporcionar aos alunos-

participantes, meios de inserção no mercado de trabalho no setor da produção cultural-musical e meios 

de garantir a eles, bem como aos seus familiares e às comunidades abarcadas pelo Projeto, momentos 

de lazer, e mais, ampliando a sensibilidade e a percepção cultural dos moradores dessas localidades 

proporciona, meios de levar às pessoas, o gosto pela busca de novas formas de lazer e cultura. O 

Projeto OSJC também está conforme com o Artigo 2º, inciso II, já que é fruto de outra ação, o 

Programa Orquestra nas Escolas, fruto que é da Parceria Público Privada (PPP) com a Secretaria 

Municipal de Educação da cidade do Rio de Janeiro (SME), contribuindo, assim, para atender parte do 

interesse social no tocante à cultura, ao lazer, ao trabalho, à educação, a mais ampla possível, e à 

preservação ambiental, ao oferecer as oficiais de luteria com instrumentos musicais com materiais 

reciclados o que, por fim, também contribui para a construção, preservação e ampliação do patrimônio 

cultural carioca.  

O fato de ser consequência direta da PPP da SME com a ACAP, faz com que o Projeto OSJC atenda, 

ainda, ao disposto no Artigo 4º, inciso III, alínea g, já que não apenas compõe, desde 2017, o 

planejamento municipal da educação carioca, como é um projeto setorial que se pretende permanente 

do planejamento da educação musical nos anos vindouros. 

O Programa Orquestra nas Escolas e o Projeto OSJC, como já descrito, trabalham vários aspectos 

da realidade carioca. O alinhamento do Projeto OSJC com algumas das políticas públicas adotadas 

pela Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro se dá por 5 diferentes, porém interligados, modos: 1 - o 

ensino de música, para a sensibilização humana dos alunos-participantes; 2 - a participação 

comunitária na realização de projetos sociais, envolvendo não apenas os alunos, como também os pais 
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e responsáveis, além da comunidade local; 3 - a necessidade de uso racional do meio ambiente e de 

sua preservação, com a realização de oficinas de materiais que, inicialmente descartados in natura, 

serão a base para a confecção de instrumentos musicais reciclados e recicláveis; 4 - o preparo dos 

alunos-participantes para o mercado de trabalho, através da oferta do ensino de instrumentos musicais 

e de apoio para que eles sejam inseridos nos meios culturais onde poderão conseguir trabalho decente 

e se tornarem autônomos e 5 – ao final de cada semestre, realizamos uma culminância, com 

apresentações musicais entre os Polos de aprendizagem. É uma reunião de experiências e 

apresentações com o produto final da produção de cada um dos polos, integrando-os. Além disso, 

realizamos saraus bimestrais com apresentações da própria comunidade escolar onde o projeto atua. 

 Essas linhas mestras do Projeto OSJC, de pertinência social e de sustentabilidade ambiental e 

humana, elevarão o nível de qualificação do protagonismo dos alunos-participantes, tanto em suas 

vidas pessoais quanto como cidadãos, inseridos no meio cultural e político onde nasceram, vivem e 

com o qual interagem, posto que o fortalecimento social passa, obrigatoriamente, por cidadãos cada 

vez mais cônscios de seus direitos e deveres, de modo a que eles possam, com altivez, dignidade e de 

modo ativo, participar dos debates públicos nos espaços, existentes ou construíveis, de formulação, 

gestão e monitoramento da vida social e política.  

 

CURSO PROFISSIONALIZANTE DE MÚSICA: OPORTUNIDADES E VIVÊNCIAS 

O mundo do trabalho demanda ações concretas de qualificação profissional e também há proposta para 

essa realização, em nosso escopo, conforme resumimos abaixo. A duração prevista para o curso ora 

mencionado é, inicialmente, de 3 a 4 anos, com atividades realizadas no contraturno do aluno, duas 

vezes por semana, e compor-se-ão de aulas teóricas e práticas, com vistas à diplomação dos 

participantes, ao final, de diploma profissional de música, chancelado pela SME e, se possível, por 

outro parceiro que tenha a chancela do Ministério da Educação. Esse curso será proposto para ser 

realizado na modalidade concomitante, entre o 6º e o 9º ano do Ensino Fundamental.  Trabalhamos 

com duas possibilidades de especialização: Música Popular e Música Clássica, sendo opcional para o 

participante se especializar nas duas categorias, caso deseje e consiga conciliar os horários da escola 

regular com esses cursos. Requisito básico: o curso profissionalizante não poderá causar prejuízo ao 

desempenho acadêmico no curso regular. 

Os custos do curso, tanto no que diz respeito à remuneração dos professores e do pessoal de apoio, 

quanto a eventuais bolsas de estudos a serem ofertadas aos alunos participantes poderão ser cobertos 

por dotações orçamentárias da SME e pelos parceiros, com aportes futuramente negociados. Contudo, 

a despeito das Parcerias Público-Privadas (PPP), existem formas de auto-sustentabilidade que devem 

ser adotadas. E o serão. Como exemplo, temos os instrumentos musicais, tanto para as aulas quanto 
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para os participantes, ao longo do curso (para os que não puderem comprá-lo, ficando o mesmo em 

comodato), como também ao final do curso, para que possam iniciar sua vida profissional, que podem 

ser doados pelos parceiros, além dos que serão fabricados nas oficinas de reciclagem que o Projeto 

OSJC ora se propõe realizar, com material reciclável e reutilizado, o que, subsidiariamente, trabalha, 

lembrando, além da questão da profissionalização, a questão do uso racional do meio ambiente e seus 

recursos, de modo a promover o livre desenvolvimento individual dos participantes, concatenado com 

a preservação ambiental.  
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